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RESUMO 

 

Introdução: A pobreza menstrual, trata-se de um complexo fenômeno decorrente da desigualdade 
social, associado à falta de acesso a insumos de higiene menstrual e desconhecimento acerca do processo 
da menstruação. Salienta-se que ao tratar-se das meninas em idade reprodutiva, entre 10 e 19 anos, é ainda 
mais complicada a situação, já que essas jovens, muitas vezes, dependem financeiramente dos seus 
responsáveis, e, com a família enfrentando dificuldades, esses produtos tornam-se luxos. Diante dessa 
realidade, o Brasil traçou metas com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 5, visando extinguir 
a desigualdade de gênero, abrangendo problemas como a pobreza menstrual, até o ano de 2030. Objetivos: 
Por meio da presente pesquisa objetivou-se analisar o tema pobreza menstrual como violação dos direitos 
humanos das meninas e contextualizar com o ODS nº 5, a partir do mapeamento de documentos protetivos 
e de leis e projetos de lei no âmbito federal e estadual no Brasil. Metodologia: Para o desenvolvimento do 
trabalho foram realizadas inicialmente, revisões bibliográficas. Ademais, realizou-se pesquisa quali-
quantitativa nos sites da Câmara dos Deputados, Senado Federal e Assembleias Legislativas de cada estado 
brasileiro, para a identificação de leis e projetos de lei que tratam sobre a pobreza menstrual no âmbito 
legislativo federal e estadual. Por fim, pesquisou-se acerca da implementação dessas leis. Resultados: 
Obteve-se como resultado que, desde a realização da Cúpula das Nações Unidas, em 2015, para discussão 
dos ODS’s, existiram no Brasil alguns projetos de Lei Federal relacionados à temática do combate à pobreza 
menstrual. Dessa forma, os projetos compilaram-se para a Lei Federal nº 14.214, de 06 de outubro de 2021. 
Quanto ao âmbito estadual, constatou-se que até agosto de 2022, 18 estados brasileiros possuíam leis 
estaduais com a previsão de programas ou políticas públicas específicas para o combate à pobreza 
menstrual. Destaca-se que ao tratar sobre leis que visam a distribuição gratuita de absorventes, o número de 
estados/DF com tal previsão legal sobe para 24. Ainda, verificou-se que todas essas leis/decretos estaduais 
são recentes, visto que, até o ano de 2019, não havia legislação relacionada ao tema. Nesse sentido, ressalta-
se que sua maioria, foi instituída a partir do ano de 2021. Ademais, também verificou-se a implementação 
dessas leis nos respectivos estados. A partir disso, pôde-se constatar que, dos 24 estados que possuem leis 
estaduais com a previsão de programas ou políticas públicas específicas para o combate à pobreza menstrual 
e/ou para distribuição gratuita de produtos de higiene menstrual, somente oito estão implementando essas 
medidas, são eles Alagoas, Amazonas, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Piauí, São Paulo e Santa Catarina. 
Conclusões: Percebe-se que somente a aprovação dessas leis, embora de extrema importância, não é 
garantia de efetividade, visto que somente oito estados estão aplicando o que fora determinado. Assim, diante 
de todo o descaso durante tantos anos com a dignidade menstrual, são evidentes as violações ao direito à 
saúde e à educação das meninas, bem como, ao princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, 
previsto na Constituição Federal, as quais representam um grande desafio para o alcance das ODS nº 5. 
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ABSTRACT 
 

Introduction: Period poverty is a complex phenomenon resulting from social inequality, associated 
with lack of access to menstrual hygiene inputs and lack of knowledge about the menstruation process. It 
should be noted that when it comes to girls of reproductive age, between 10 and 19 years old, the situation is 
even more complicated, since these young women often depend financially on their guardians, and, with the 
family facing difficulties, these products become luxuries. Faced with this reality, Brazil has set goals with The 
Sustainable Development Goal (SDGs) No. 5, aiming to extinguish gender inequality, covering problems such 
as period poverty, by the year 2030. Objectives: Through this research, this research aimed to analyze the 
theme as a violation of the human rights of girls and contextualize with SDG nº 5, based on the mapping of 
protective documents and laws and bills at the federal and state levels in Brazil. Methodology: For the 
development of the work, bibliographic reviews were carried out. In addition, a qualitative-quantitative research 
on the websites of the House of Representatives, Federal Senate and Legislative Assemblies of each Brazilian 
state, for the identification of laws and bills that deal with menstrual poverty in the federal and state legislature. 
Finally, research was researched about the implementation of these laws. Results: Since the United Nations 
Summit in 2015, for the discussion of the SDGs, there have been some federal bills related to the theme of 
combating menstrual poverty in Brazil. Thus, the projects were compiled into Federal Law nº 14.214, of 
October 6, 2021. As for the states, it was found that until August 2022, 18 states had state laws with the 
provision of specific programs or public policies to combat menstrual poverty. It is noteworthy that when dealing 
with laws aimed at the free distribution of absorbents, the number of states/FD with such legal forecast rises 
to 24. Furthermore, it was found that all these state laws/decrees are recent, since, until 2019, there was no 
legislation related to the subject. In this sense, it is emphasized that the majority was instituted from the year 
2021. The implementation in the respective states was also verified. From this, it was observed that, of the 24 
states that have state laws with the provision of specific programs or public policies to combat menstrual 
poverty and/or for free distribution of menstrual hygiene products, only eight are implementing these measures, 
they are Alagoas, Amazonas, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Piauí, São Paulo and Santa Catarina. 
Conclusions: It is perceived that only the approval of these laws, although extremely important, is not a 
guarantee of effectiveness, since only eight states are applying what had been determined. Thus, in the face 
of all the dismay for so many years with menstrual dignity, violations of the right to health and education of 
girls are evident, as well as to the fundamental principle of the dignity of the human person, provided for in the 
Federal Constitution, which represent a great challenge for the achievement of SDG nº 5. 
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